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AVISO
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 - GABINETE DA PREFEITA / SECULT

(Processo Administrativo nº 200.0337761/2024)
O MUNICÍPIO DE PELOTAS, através do Departamento de Compras Governamentais – S.M.F., sito àRua Santos Dumont, 149 (2º andar), Centro, Pelotas/RS – CEP 96.020.380 - Fone: (53) 99136-5094, tornapúblico que realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento
tipo menor preço, na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de2021, Decreto Municipal nº 6.820, de 18 de dezembro de 2023 e demais legislações aplicáveis.

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem:
Horário da Fase de Lances: das 9h às 15h (horário de Brasília - DF);
Data da Sessão: dia 22/03/2024;
Endereço eletrônico:www.portaldecompraspublicas.com.br.

1 - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1 Constitui objeto da presente dispensa a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação pordispensa de licitação de empresa para execução de serviço de elaboração de plano de trabalho ede projeto de restauração destinados à reparação do forro de estuque do Salão Nobre do PaçoMunicipal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de ContrataçãoDireta e seus anexos.
1.2 A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo.

ITEM QUANT. ESPECIFICAÇÃO VALORTOTALESTIMADO
1 1 Contratação de empresa especializada para execução de serviçode elaboração de plano de trabalho e de projeto de restauraçãodestinados à reparação do forro de estuque do Salão Nobre doPaço Municipal.

R$ 70.900,00

SUBITEM QUANT. ESPECIFICAÇÃO CATSER/
CATMAT

PREÇOESTIMADO
1.1 1 Estudos e Projetos deArquitetura - Plano deTrabalho

78 R$ 6.000,00

1.2 1 Estudos e Projetos deArquitetura - Projeto deRestauro
78 R$ 58.400,00

1.3 1 Consultoria e Assessoria -Arquitetura -Acompanhamento deExecução
20591 R$ 6.500,00

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste AvisodeContratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2 - DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônicaintegrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônicowww.portaldecompraspublicas.com.br.

2.1.1 Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acessoao sistema e operacionalização.
2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seurepresentante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou aoórgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danosdecorrentesde uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parareceber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3 Que se enquadre nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a elerelacionados;
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básicoou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direitoavoto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada decontratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente públicoque desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou porafinidade, até o terceiro grau;
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 dedezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenhasido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalhoinfantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou porcontratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupoeconômico.
2.2.3.2 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituiçãoa outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção aela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.2.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.5 Sociedades cooperativas.

3 - DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTAINICIAL
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de suaproposta inicial, na forma deste item.
3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objetoofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos paraabertura do procedimento.

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custospara atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos deajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente naprestação dos serviços;

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusivaresponsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, acotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimosdoze meses.
3.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonteos percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelascontidas,em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromissode executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçãocontratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la oumodificá-la após a abertura da sessão pública.
3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” emcampo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedadede declarar ocorrências posteriores;
3.9.2 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.9.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta eseus anexos;
3.9.4 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindocomo firmes e verdadeiras;
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3.9.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamenor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos doartigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4 - DA FASE DE LANCES
4.1 A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública seráautomaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamentepor meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também jáprevisto neste aviso.
4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meiodesistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado noregistro.

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação aoúltimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que estejavencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso deContratação Direta.
4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tantoem relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é deR$ 0,01 (um centavo).

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeirono sistema.
4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lanceregistrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horárioindicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório oumecanismo similar.
5 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugarquanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para acontratação.
5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderáhaver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhorpreço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pelaAdministração.
5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordemde classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificadoem razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
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5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta, no prazo de 1 (um) dia útil, e, senecessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
5.3.1 Na Proposta Financeira deverá constar: a) Indicação do nome do Banco, número da conta, onome e número da agência, onde deverão ser depositados os pagamentos das obrigaçõespactuadas; b) O nome do representante legal da empresa para posterior assinatura do contratoquando necessário; c) A identificação da empresa proponente, a validade da proposta, o prazode entrega, a descrição e unidade de fornecimento, indicando uma única marca/modelo parao produto ofertado, dos itens constantes do Anexo I deste Aviso.
5.3.2 Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminharplanilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os valores adequados àproposta vencedora.

5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de suaapresentação.
5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1 Contiver vícios insanáveis;
5.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para acontratação;
5.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,desde que insanável.

5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes paraexecutar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ouunitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos esalários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório dadispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais einstalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou àtotalidade da remuneração.
5.6.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados eminstrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias econvenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade deesclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove aexequibilidade da proposta.
5.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. Aplanilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não hajamajoração do preço.

5.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem asubstância das propostas;
5.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação derecolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabívelesse regime.

5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
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5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente,e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horáriopara a suacontinuidade.
5.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado odisposto neste Aviso de Contratação Direta.
6 - DA HABILITAÇÃO
6.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da propostaclassificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições departicipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ouafutura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no Portal de Compras Públicas,eainda nos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido peloConselho Nacional de Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCUhttps://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
6.1.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dasalíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sançõesimpostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição decontratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sóciomajoritário.

6.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de OcorrênciasImpeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houvefraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências ImpeditivasIndiretas.
6.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares, dentre outros.
6.1.2.3 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.1.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta decondição de participação.
6.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência doempate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se adisciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

6.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meiodo Portal de Compras Públicas, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista,à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica.
6.2.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Portal de ComprasPúblicas, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.2.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se aconsulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contrataçãolograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
6.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários àconfirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedorserá convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena deinabilitação.
6.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medianteapresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridadedo documento digital.
6.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueleslegalmente permitidos.
6.6 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedorfor a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedores matriz e filial com diferenças de númerosde documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçãodo recolhimento dessas contribuições.
6.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios dotratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) daprova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação dobalanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.9 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dosdocumentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de ContrataçãoDireta.

6.9.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidadeexaminará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até aapuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições dehabilitação.
6.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
6.11 Os licitantes deverão encaminhar, no prazo de 1 (um) dia útil, nos termos deste Aviso deContratação Direta, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

6.11.1 Apresentação das declarações descritas conforme o Anexo II deste edital.
6.11.2 PARA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.11.2.1 Comprovação de existência jurídica da contratada, mediante cópia autenticada docontrato social ouCertidãoSimplificada expedida pela JuntaComercial do respectivoEstado.
6.11.2.2 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ouno Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
6.11.2.3 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva;

6.11.3 PARA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
6.11.3.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de
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6.11.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação decertidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos oscréditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elasadministrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal doBrasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
6.11.3.3 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativaconjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadualonde a empresa for sediada.
6.11.3.4 Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia porTempo de Serviço – FGTS.
6.11.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça doTrabalho.
6.11.3.6 Caso o fornecedor detentor do menor preço seja qualificado como microempresaou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida paraefeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente algumarestrição, sob pena de inabilitação.
6.11.3.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais ou Municipaisrelacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante aapresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ououtra equivalente, na forma da lei.
6.11.3.8 Em caso de apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, considera-se certidão positiva com efeitos de negativa e serão aceitas somente as certidõesonde conste a existência de débitos:

a) Não vencidos;
b) Em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetuada a penhora;
c) Cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, depósito de seu montanteintegral ou reclamações ou recursos, nos termos das leis reguladoras do processotributário administrativo; e,
d) Sujeitos à medida liminar em mandado de segurança.

6.11.4 PARAHABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.11.4.1 Certidão Negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da empresa,datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validadeexpresso na própria Certidão.

6.11.4.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial,olicitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo planoderecuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lein.º11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo,ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
6.11.5 PARAQUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.11.5.1 Registro da empresa proponente e de todos os profissionais integrantes de seuquadro técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia –CREA/Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil – CAU/BR, com prazo devalidade em vigor;



ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE PELOTASS.M.F. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 9/41
ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE PELOTASS.M.F. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 9/416.11.5.2 Indicação do responsável técnico para execução dos serviços, devidamentehabilitado junto ao CREA e/ou CAU, e comprovação de que o responsável técnicoindicado tem vínculo com a empresa licitante;

6.11.5.2.1 No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata estesubitem poderão ser substituídos, por profissionais de experiênciaequivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pelaAdministração.
6.11.5.2.2 É vedado um profissional estar vinculado como Responsável Técnicoem mais de uma empresa no mesmo certame;

6.11.5.3 Comprovação de capacidade técnica através de pelo menos 1 (um) Atestado e/ouCertidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamenteidentificada, em nome da proponente, comprovando a execução de serviços demesma natureza ou similares, compatíveis com o do objeto da presente dispensa.
6.11.5.4 Apresentação do Atestado de Visita Técnica (Anexo III) fornecido pelo Municípiode Pelotas através do Gabinete da Prefeita, onde conste que a empresa visitou ereconheceu o local a serem realizados os serviços. A visita ocorrerá acompanhadadeum servidor para esse fim, e poderá ser realizada de segunda à sexta-feira, das8h às14

6.11.5.4.1 Todos os custos associados à visita e à inspeção serão de inteiraresponsabilidade da empresa licitante.
6.11.5.4.2 Se a empresa proponente optar por não realizar a visita técnica, deveráapresentar o Anexo IV - Declaração de Renúncia de Visita Técnica, emsubstituição ao Anexo III - Atestado de Visita Técnica.

6.12 Não tendo a empresa classificada como vencedora do certame apresentado a documentação exigida,notodo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas nalegislação que rege o procedimento, e será convocada então a empresa seguinte na ordem declassificação, observada as mesmas condições propostas pela vencedora.
6.13 A documentação exigida poderá ser substituída, pelo registro cadastral do SICAF (Sistema deCadastramento Unificado de Fornecedores), com validade plena, nos documentos por eleabrangidos;
6.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitantequalificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez queatenda a todas as demais exigências do edital.

6.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase dehabilitação.
6.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresade pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidadefiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apósa declaração dovencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério daadministração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentaçãode justificativa.
6.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitaçãodo licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação doslicitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outramicroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição nadocumentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
6.17 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da propostasubsequente.
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7 - DA CONTRATAÇÃO
7.1 Após a homologação e adjudicação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo deContrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data de sua convocação,para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota deEmpenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo dassanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumentoequivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificadado adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3 O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, prorrogável à fase de execução.
7.4 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadasneste aviso, as quais deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
7.5 Na hipótese de o vencedor da dispensa não comprovar ou não manter as condições de habilitaçãoconsignadas neste Aviso de Contratação Direta ou se recusar a assinar o contrato, a Administração,sem prejuízoda aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse fornecedor, poderáconvocar outro fornecedor, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dosrequisitos parahabilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita anegociação, assinar o contrato ou instrumento equivalente.
8 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5 Nãomanter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;
8.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto àscondições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluioentre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após oencerramento da fase de lances.
8.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
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8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nãosejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Multa de 1 a 30 % (por cento) sobre o valor estimado do(s) item(ns) prejudicado(s) pela condutado fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12, conforme previsãocontratual;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do entefederativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dossubitens8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidademais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitaroucontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,peloprazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12,bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmentedevido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada dagarantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7 Na aplicação de penalidade de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.7.1 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.
8.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo queassegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se oprocedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8.9 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
9 - DA ENTREGA E DO PRAZO
9.1 A empresa vencedora deverá entregar em até 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do contrato, osprojetos contratados, conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I.
9.2 O local para entrega dos projetos contratados será no Paço Municipal - Gabinete da Prefeita, situado naPraça Cel. Pedro Osório, nº 101, Centro - Pelotas/RS - Fone: (53) 3284-3610.
9.3 O serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, juntamente a nota fiscal, pelo(a)
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9.4 O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçõesconstantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado/corrigido no prazo de 30 dias,a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da notafiscal, após verificação da correta execução do serviço e consequente aceitação mediante recibo apostona Nota Fiscal respectiva e termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
10 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação nº. 13.391.0134.1054.00/ 4.4.90.39.00.00/ Fonte 0754 da Secretaria Municipal de Cultura - SECULT.
11 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1 O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de ContrataçõesPúblicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso delicitaçõesdo Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimentoque pretende atender.
11.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimentofracassado), a Administração poderá:

11.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data;
11.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base aoprocedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desdeque atendidas às condições de habilitação exigidas.

11.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora desteprocedimento.
11.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação dehabilitação, conforme o caso.

11.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver ocomparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
11.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo nãoconste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agentecompetente da Administração na respectiva notificação.
11.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perdado negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de suadesconexão.
11.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização docertame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação emcontrário, pelo Agente de Contratação.
11.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarãoohorário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentaçãorelativa ao procedimento.
11.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que nãoalterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despachofundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins dehabilitação e classificação.
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11.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aAdministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente dacondução ou do resultado do processo de contratação.
11.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos oudemais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
11.12 Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico.
11.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.13.1 Anexo I - Termo de Referência;
11.13.1.1Anexo I.1 - Estudo Técnico Preliminar

11.13.2 Anexo II - Declaração;
11.13.3 Anexo III - Atestado de Visita Técnica;
11.13.4 Anexo IV - Declaração de Renúncia de Visita Técnica; e
11.13.5 Anexo V - Minuta de Contrato.

Pelotas, 14 de fevereiro de 2024.

Matheus Xavier Castilho
Diretor Executivo - SMFLicitações e Contratos

Cristian Küster
Secretário Municipal de Fazenda
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 - GABIENTE DA PREFEITA / SECULT
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIASERVIÇO NÃO CONTINUADO - CONTRATAÇÃO DIRETA

1 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.14.133/2021):
1.1 Contratação de empresa para execução de serviço de elaboração de plano de trabalho e de projetode restauração destinados à reparação do forro de estuque do Salão Nobre do Paço Municipal,nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nesteinstrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. VALORUNITÁRIO
ESTIMADO

VALORTOTAL
ESTIMADO

1
Contratação de empresa especializada paraexecução de serviço de elaboração de plano detrabalho e de projeto de restauração destinadosà reparação do forro de estuque do Salão Nobredo Paço Municipal

1 R$ 70.900,00 R$ 70.900,00

SUBITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER/
CATMAT QUANT. VALORUNITÁRIO VALORTOTAL

1.1 Estudos e Projetos de Arquitetura- Plano de Trabalho 78 1 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00
1.2 Estudos e Projetos de Arquitetura- Projeto de Restauro 78 1 R$ 58.400,00 R$ 58.400,00
1.3 Consultoria e Assessoria -Arquitetura -Acompanhamentode Execução

20591 1 R$ 6.500,00 R$ 6.500,00

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato, na formado artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
1.3 O custo estimado total da contratação é de R$ 70.900,00 (setenta mil e novecentos reais), conformecustos unitários apostos na tabela acima.
2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º,inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).
2.1 Pretende-se, com a referida contratação, a entrega de Plano de Trabalho, para salvamento do forro doSalão Nobre, bem como de Projeto de Restauro do ornamento. A contratação também abrangerá oacompanhamento pela profissional da execução do serviço a ser realizada em momentoposterior, por empresa a ser orçada a partir do projeto que aqui se pretende obter.
2.2 Maiores detalhes sobre a fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-sepormenorizados em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo deReferência.
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3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos EstudosTécnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)
4.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno dascondições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito derealização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 8h às 14h.

4.1.1 Todos os custos associados à visita e à inspeção serão de inteira responsabilidade da empresalicitante.
4.1.2 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estardevidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedidopela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
4.1.3 Nos termos do art. 63, §3º, da Lei 14.133/2021, o contratado poderá optar por não realizar avistoria, caso em que terá de atestar o conhecimento pleno das condições e peculiaridades dacontratação, mediante declaração formal (Anexo IV).
4.1.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimentodas instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dosserviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.2 A empresa vencedora deverá entregar e, até 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do contrato, osprojetos contratados, conforme solicitado no objeto deste Termo de Referência. O local para entregaserá no Paço Municipal - Gabinete da Prefeita, situado na Praça Cel. Pedro Osório, nº 101, Fone: (53)3284-3610.
4.3 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratual.
4.4 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, nopercentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

4.4.1 A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 05 (cinco) diasapós a notificação.
4.4.2 No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data deassinatura do contrato.

4.5 O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia etécnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicosdo contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
5 - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).
5.1 O prazo de execução dos serviços será de 90 (noventa) dias, com início após a assinatura do contrato,na forma que se segue:

5.1.1 Para a elaboração do projeto de restauração para o forro de estuque e cobertura do Salão Nobredo Paço municipal, deverá ser realizado um Plano de Trabalho de salvamento emergencialdo forro de estuque, com fornecimento de orientações técnicas para execução de escoramentoe proteção dos ornatos, para posterior execução de Projeto de Restauração do forro e dacobertura.
5.1.2 A elaboração do Projeto de Restauração do forro e da cobertura deverá contemplar as etapasprévias de visitas técnicas ao local para levantamento cadastral e diagnóstico do estado atual
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5.1.3 O Projeto de Restauração do forro e da cobertura deverá contemplar as etapas listadas aseguir, com vistas a aprovação nos órgãos competentes:
5.1.3.1 A área do forro de estuque corresponde a 150 m² e a área da cobertura correspondea 380 m².
5.1.3.2 Todos os serviços deverão, necessariamente, obedecer às normas, especificações eprocedimentos que orientam os processos de concepção, desenvolvimento, aprovaçãoe avaliação de projetos, estudos, diagnósticos, relatórios e serviços.
5.1.3.3 Deverá incluir:

a) Relatório fotográfico;
b) Levantamento cadastral;
c) Diagnóstico das Manifestações Patológicas;
d) Projeto de Intervenção Arquitetônica;
e) Memorial Descritivo de Obra; e
f) Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro.

5.1.3.4 O material deverá ser entregue em formato digital e impresso em uma cópia doconjunto.
5.1.3.5 O projeto deverá especificar todos os serviços preliminares necessários, incluindo asproteções necessárias no local em que a intervenção ocorrerá.
5.1.3.6 Durante a realização da obra, deverá ser previsto acompanhamento e fiscalização daqualidade da mesma, durante todo o período de execução. Deverá ser entreguerelatório final do acompanhamento da obra, com registro fotográfico com as etapasda restauração.
5.1.3.7 A solução de todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, será tratada com oresponsável técnico deste Termo de Referência.
5.1.3.8 O projeto deverá prever para a execução da obra que, quando não constar nadocumentação da obra, a especificação técnica e de materiais de qualquer serviço,este somente poderá ser iniciado após tratativas com a FISCALIZAÇÃO traçar asdiretrizes para a execução do mesmo.
5.1.3.9 O projeto deverá contemplar as diretrizes para cumprimento de todas as normasreferentes à Higiene, Segurança e Medicina do Trabalho, Meio Ambiente e outras,deverão ser rigorosamente atendidas, façam elas referência aos funcionários,contratados e subempreiteiros do CONTRATADO. Para o uso de equipamentoscomo andaimes, o projeto deverá cumprir com as normas de segurança, permitindoacesso fácil e seguro a todos os locais da obra.
5.1.3.10 Deverão ser previstas as proteções dos pisos de madeira, evitando desta forma ocomprometimento do mesmo durante os trabalhos de restauração do forro.
5.1.3.11 O projeto de restauração da cobertura deverá prever as imunizações necessáriascontra insetos xilófagos.

5.2 Os serviços serão prestados no Paço Municipal, localizado na Praça Cel. Pedro Osório, nº 101, Centro- Pelotas/RS - CEP 96015-010.
5.3 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas;
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6.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
6.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadase as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de suainexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma deexecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas taiscircunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
6.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, oupelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.1.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização dasfaltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
6.1.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção dasmedidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapassesua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
6.1.3.3 Fica designado como fiscal do contrato a servidora Arquiteta e Urbanista Laura GomesZambrano.
6.1.3.4 Fica designado como gestor do contrato o Secretário de Governo e Ações EstratégicasFábio Silveira Machado.

6.1.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviçopara representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
6.1.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgãoou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outropara o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º).

6.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suasexpensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021,art. 119).
6.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceirosem razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade afiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
6.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais ecomerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento enão poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
6.1.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagemeletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
6.1.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providênciasque devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
6.1.10 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará orepresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano defiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos defiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução dacontratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).
6.1.11 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresajunto ao SICAF.
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6.1.13 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: mensalmente,tomará ciência da sua execução;
6.1.14 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência docontratado, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto Municipal nº 6.799 de 2023, semprejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal.

6.2 DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
6.2.1 O pagamento será feito, conforme a efetiva realização do serviço e após a conferência da NotaFiscal pelo órgão competente da Administração, em conta específica da contratada, dentro docronograma fixado pela Secretaria Municipal da Fazenda deste Município.

6.3 DO RECEBIMENTO
6.3.1 O serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, juntamente a nota fiscal, pelo(a)responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posteriorverificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência ena proposta.

6.3.1.1 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meiode profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregadospelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar erelacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
6.3.1.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscaltécnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, sefor o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizadosem consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar noredimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório aser encaminhado ao gestor do contrato.
6.3.1.3 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, àssuas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalizaçãonão atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas aseventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
6.3.1.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todosos testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
6.3.1.5 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe defiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suasatribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
6.3.1.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciadodeverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução docontrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos quejulgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimentodefinitivo.

6.3.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo sercorrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação dacontratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.3.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados dorecebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apósa verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termodetalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:
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b) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exatodimensionado pela fiscalização.

6.3.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelasegurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução docontrato.
7 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotaçãonº.13.391.0134.1054.00 / 4.4.90.39.00.00 / Fonte 0754 da Secretaria Municipal de Cultura -SECULT.
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2024 - GABIENTE DA PREFEITA / SECULT
ANEXO I.1

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
INTRODUÇÃO
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução parasupri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.
1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO
Unidade responsável pela contratação: Gabinete da Prefeita / Secretaria Municipal de Cultura
Objeto da contratação: Elaboração de um Plano de Trabalho, bem como um Projeto de Restauração,destinados à reparação do forro de estuque do Salão Nobre do Paço Municipal de Pelotas.
Nºdo processo: 200.037761/2024

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Histórico e Especificações do Objeto
Contratação de empresa especializada para realizar projeto de restauro do forro de estuque e da coberturado Salão Nobre do Paço Municipal, prédio localizado na Praça Cel. Pedro Osório, nº 101, na cidade dePelotas/RS, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência e no presente Estudo TécnicoPreliminar.
O Paço teve o início da construção em 1878 e concluído em 1881, originalmente para ser a CâmaraMunicipal no período imperial e possui tombamento pelo IPHAN Instituto do Patrimônio Histórico eCultural. No 1º piso, no hall de entrada, há a sala Frederico Trebi, local para exposições e cerimoniasdiversas. No 2º piso localiza-se o memorial dos Prefeitos e no salão nobre o retrato de todos os Ex-Prefeitos.
Entorno
O referido edifício está localizado junto à Praça Coronel Pedro Osório, na esquina da Praça Sete deJulho, entorno dos principais prédios históricos tombados da cidade, tais como o conjunto dos Casarões2, 6 e 8, o Theatro Sete de Abril, o Mercado Público, o Antigo Banco do Brasil, a Bibliotheca Públicae o Grande Hotel.
Caráter de Intervenção
O caráter adotado no projeto é o de conservação e restauração dos elementos existentes, segundoprincípios internacionais, especialmente a chamada “Carta de Veneza”, é necessário conhecer astécnicas empregadas no edifício, sua história e as intervenções feitas em etapas anteriores a que seapresenta hoje.
As intervenções propostas deverão utilizar e respeitar as orientações e diretrizes das políticas públicasde preservação e proteção dos bens culturais brasileiros, os valores estéticos e culturais do bem, com omínimo de interferência na sua autenticidade, nomeadamente a estética, histórica, de materiais eprocessos construtivos, e das características espaciais e ambientais envolventes. Os serviços propostos,bem como os materiais, equipamentos, métodos e técnicas de execução, deverão, tanto quanto possível,respeitar a originalidade do bem, recorrendo a processos e tecnologias disponíveis no mercado, tendoem consideração critérios de qualidade, durabilidade, conservação, funcionalidade, prazo de execução,economia e eficiência energética, consciência ambiental e condições constantes no Termo de Referência
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Justificativa
É de responsabilidade do Poder Público realizar manutenção em espaços públicos com finalidade demelhorar a qualidade da estrutura física do imóvel bem como conservá-lo, contribuindo para aconservação do bem, tornando o ambiente mais agradável, proporcionando bem-estar às pessoas que alifrequentam, trabalham ou transitam. A referida solicitação justifica-se pela necessidade de intervençãono forro de estuque e na cobertura do Salão Nobre do Paço Municipal, ante a urgência do cenário,estando atualmente, inclusive, o Salão Nobre interditado, a fim de evitar acidentes.

3. DA CONTRATAÇÃO E DO PLANEJAMENTO
A elaboração do Projeto de Restauração do forro e da cobertura deverá contemplar as etapas prévias devisitas técnicas ao local para levantamento cadastral e diagnóstico do estado atual de conservação commapeamento de danos dos sistemas construtivos em questão. As etapas listadas a seguir deverão seraprovadas pelos órgãos competentes, tendo em vista a futura contratação de empresa competentepara a execução dos serviços. A área do forro de estuque corresponde a 150,00 m² e a área dacobertura corresponde a 380,00 m².
Observa-se que todos os serviços deverão, necessariamente, obedecer às normas, especificações eprocedimentos que orientam os processos de concepção, desenvolvimento, aprovação e avaliação deprojetos, estudos, diagnósticos, relatórios e serviços.
A- Relatório Fotográfico B- Levantamento Cadastral; C- Diagnóstico das Manifestações PatológicasD- Projeto de Intervenção Arquitetônica, E- Memorial Descritivo da Obra, F- Planilha Orçamentária eCronograma Físico-Financeiro.
O material deverá ser entregue de forma digital e impresso em uma cópia do conjunto.
O prazo de entrega deverá ser 90 dias a partir da contratação dos serviços.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
O projeto deverá especificar todos os serviços preliminares necessários, incluindo as proteçõesno local em que a intervenção ocorrerá. Durante a realização da obra, deverá ser previstoacompanhamento e fiscalização da qualidade, durante todo o período de execução. Deverá ser entreguerelatório final do acompanhamento da obra, com registro fotográfico com as etapas da restauração. Asolução de todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, será tratada com o responsável técnicodo Termo de Referência (Laura Zambrano - Arquiteta e Urbanista – CAU 27998-6).
O projeto deverá prever a execução da obra, sua especificação técnica e materiais de serviço,e após tratativas com a FISCALIZAÇÃO traçar as diretrizes para execução do mesmo.
O projeto deverá contemplar as diretrizes para cumprimento de todas as normas referentes à Higiene,Segurança e Medicina do Trabalho, Meio Ambiente e outras, que deverão ser rigorosamente atendidas,sejam elas referência aos funcionários, contratados e subempreiteiros do CONTRATADO.
Para o uso de equipamentos, como andaimes, o projeto deverá cumprir com as normas de segurança,permitindo acesso fácil e seguro a todos os locais da obra. Deverão ser previstas as proteções dos pisosde madeira, evitando desta forma o comprometimento do mesmo durante os trabalhos de restauração doforro. O projeto de restauração da cobertura deverá prever as imunizações necessárias contra insetosxilófagos.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
ITEM CATMAT DESCRIÇÃO ITEM QUANT
1 78 Estudos e Projetos de Arquitetura - Plano de Trabalho 1
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2 78 Estudos e Projetos de Arquitetura - Projeto de Restauro 1
3 20591 Consultoria e Assessoria - Arquitetura - Acompanhamento deExecução 1

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Foi realizado o levantamento de mercado, em busca de profissionais técnicos que pudessem prestar oserviço pretendido, tendo em vista a sua especificidade, que requer notável saber na área deconservação e restauro, além de capacidade para manejar a situação de emergência do forro.Deste modo, três empresas foram buscadas, sendo que uma delas apontou que “Não há condições defazer um orçamento”, denegando o serviço. Quanto aos outros dois orçamentos, solicitou-se via e-mail(anexos) os documentos necessários para análise de capacidade e possibilidade de prestar o serviço,sendo que somente a empresa “Perene – Patrimônio histórico e Restauração LTDA” demonstroupreencher o requisito. Reforça-se que até a data de hoje, a empresa “Mara Denise Nizzoli Rodrigues –ME”, não apresentou os documentos solicitados.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
ITEM CATMAT DESCRIÇÃO ITEM UN. QUANT. VALORMÉDIO
1 78 Estudos e Projetos de Arquitetura- Plano de Trabalho Unidade 1 R$ 6.000,00
2 78 Estudos e Projetos de Arquitetura- Projeto de Restauro Unidade 1 R$ 58.400,00
3 20591 Consultoria e Assessoria -Arquitetura - Acompanhamentode Execução

Unidade 1 R$ 6.500,00

Estima-se para a contratação almejada o valor de R$ 70.900,00, a depender do período deacompanhamento de execução (item 3).

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Realização de Plano de Trabalho e Projeto de Restauro, destinado à reparação do forro de estuque doSalão Nobre do Paço Municipal de Pelotas.

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Não se aplica.

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Pretende-se a reforma do forro do Salão Nobre, com a preservação dos ornamentos, para que o localpossa voltar a ser utilizado, pois se encontra atualmente interditado.

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
O Contratado deverá apresentar prova de regularidade fiscal por meio de Certidão Conjunta
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12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Posteriormente a entrega do Projeto, será possível orçar com empresas que poderão realizar a execuçãodo serviço, sendo o profissional aqui contratado responsável pelo acompanhamento da suaexecução. Deste modo, o serviço encontra-se correlacionado.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
A elaboração de Plano de Trabalho e de Projeto de Restauro não possui impacto ambiental, visto que selimitam a análise técnica do serviço a ser posteriormente executado.

14. ANÁLISE DE RISCOS
Risco: Os riscos referem-se a imprecisões de projeto.
Probabilidade: Baixa
Impacto: Médio

Situação prevista: Nessa situação, poderiaacarretar em consequências na conservação doprédio, ou então, em riscos para aqueles quefrequentam o local, tendo em vista abordar areforma do forro.
Ação Preventiva:

O projeto será fiscalizado por servidoraresponsável.
Responsável:
Laura Zambrano
(CAU 27.998-6)

Ação de Contingência:
Em caso de imprecisões, o Projeto deveráser refeito e, novamente, apreciado pelaservidora do Município.

Responsável:
Laura Zambrano
(CAU 27.998-6)

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Diante de todo o exposto e considerando-se o teor de toda a documentação que compõe o presente estudotécnico preliminar, conclui-se pela declaração de viabilidade da presente contratação.

16. EQUIPE DE PLANEJAMENTO
Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente instrumento e que o mesmo está emconsonância com a legislação vigente.
Nome: Laura Gomes Zambrano
Cargo: Arquiteta e Urbanista
Matrícula: 20.832



ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE PELOTASS.M.F. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 24/41
ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE PELOTASS.M.F. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 24/41

ANEXO II
DECLARAÇÃO

A empresa ....................................., inscrita no CNPJ sob o nº ..................................,sediada ........................................., por intermédio de seu representante legal, Sr.(a)....................................,portador (a) da Carteira de Identidade nº................................., CPF nº .........................................., declara,perante à Lei, que até a presente data:
a) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;
b) Não está impedido de transacionar com a Administração Pública;
c) Não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer poroutro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;
d) Não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 14º da Lei Federal nº 14.133/2021;
e) Atende à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pelaemenda constitucional nº 20/98 e Inc. VI do Art. nº 68 da Lei nº 14.133/2021 que proíbe trabalho noturno,perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo nacondição de aprendiz a partir de 14 anos;
f) Tem pleno conhecimento do objeto contratado e anuência das exigências constantes do Aviso deContratação Direta e seus anexos;g) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado daPrevidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;h) De que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dosdireitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nasconvenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega daspropostas.

Cidade – (UF), ....... de........................ de 2024.

_____________________________________(nome do representante legal)
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ANEXO III

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DEELABORAÇÃO DE PLANO DE TRABALHO E DE PROJETO DE RESTAURAÇÃODESTINADOS À REPARAÇÃO DO FORRO DE ESTUQUE DO SALÃO NOBRE DO PAÇOMUNICIPAL

Em cumprimento ao estabelecido na Dispensa de Licitação nº 001/2024, atestamos que aempresa....................................................................................................................participou da
visita técnica no PAÇO MUNICIPAL, localizado na Praça Cel. Pedro Osório, nº 101 - Centro, nomunicípio de Pelotas/RS, onde serão executados os serviços de reparação do forro de estuque do SalãoNobre do Paço Municipal, objeto da dispensa em referência.
Na ocasião a empresa foi representada peloSrº ......................................................................................................................... que tomou
conhecimento de todos aspectos relevantes que possam influir direta ou indiretamente na prestação doserviço.

Pelotas, ....... de ................ de 2024.___________________ ___________________Gabinete da Prefeita Representante da Empresa
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ANEXO IVDECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DE VISITA TÉCNICA
DISPENSA DE LICITAÇÃO 001/2024

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DEELABORAÇÃO DE PLANO DE TRABALHO E DE PROJETO DE RESTAURAÇÃODESTINADOS À REPARAÇÃO DO FORRO DE ESTUQUE DO SALÃO NOBRE DO PAÇOMUNICIPAL

A empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ nº.______________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr(a)_____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº._______________________ e do CPF nº. ________________ DECLARA, renunciar a VISITATÉCNICA ao local da execução da obra/serviço, conforme dispõe o aviso da dispensa de licitação emreferência.
Declaramos, ainda, sob as penalidades da lei, de que temos pleno conhecimento das condições epeculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato einformamos que não utilizaremos para qualquer questionamento futuro que ensejam avenças técnicas oufinanceiras, isentando a Prefeitura Municipal de Pelotas, de qualquer reclamação e/ou reivindicação denossa parte.

Pelotas, ............de ..........................................de 2024.

_____________________________________________
Assinatura

(Representante Legal da empresa)
CPF:
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º .…/2024
Contrato para a ELABORAÇÃO DE PLANO DETRABALHO E DE PROJETO DERESTAURAÇÃO DESTINADOS À REPARAÇÃODO FORRO DE ESTUQUE DO SALÃO NOBREDO PAÇO MUNICIPAL, que entre si celebramMUNICÍPIO DE PELOTAS e a empresa ....................

OMUNICÍPIO DE PELOTAS, pessoa jurídica de direito público interno, com Prefeiturana Praça Cel. Pedro Osório, nº 101, inscrito no CNPJ/MF sob n° 87.455.531/0001-57, neste atorepresentado pela Srª. Prefeita Municipal, Paula Schild Mascarenhas, brasileira, solteira, professora,inscrito no CPF/MF sob o nº 572.094.640-34, de ora em diante denominado simplesmenteCONTRATANTE e a empresa ......................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida naLogradouro, XX, no Município de.............., inscrita no CNPJ/MF sob nº XX.XXX.XXX/00XX-XX, deora em diante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente contrato deELABORAÇÃO DE PLANO DE TRABALHO E DE PROJETO DE RESTAURAÇÃODESTINADOS À REPARAÇÃO DO FORRO DE ESTUQUE DO SALÃO NOBRE DO PAÇOMUNICIPAL, de acordo com a Dispensa de Licitação 001/2024 – GABINETE DA PREFEITA/SECULT,Processo nº 200.037761/2024, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,Decreto Municipal nº 6.820, de 18 de dezembro de 2023 e demais legislações aplicáveis, que regem aespécie, as quais as partes se sujeitam, mediante as cláusulas e condições a seguir descritas:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente contrato é a elaboração de plano de trabalho e de projeto de restauraçãodestinados à reparação do forro de estuque do salão nobre do paço municipal, localizado naPraça Cel. Pedro Osório, nº 101 – Bairro Centro, na cidade de Pelotas/RS, nas condiçõesestabelecidas no Termo de Referência.
1.2 O objeto também inclui o acompanhamento, pela CONTRATADA, da execução do serviço derestauro, a ser realizada em momento posterior, por empresa a ser contratada para execução doprojeto objeto deste contrato.
1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2 O Aviso de Dispensa Eletrônica,
1.3.3 A Proposta do Contratado; e
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da assinatura deste instrumento,na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providênciascabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
3.1 O regime de execução do serviço se dará na forma de empreitada por preço unitário, conformeprevisto no art. 6º, inciso XXVIII da Lei 14.133/2021.
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3.2.1 Para a elaboração do projeto de restauração para o forro de estuque e cobertura do SalãoNobre do Paço municipal, deverá ser realizado um Plano de Trabalho de salvamentoemergencial do forro de estuque, com fornecimento de orientações técnicas para execuçãode escoramento e proteção dos ornatos, para posterior execução de Projeto de Restauraçãodo forro e da cobertura.
3.2.2 A elaboração do Projeto de Restauração do forro e da cobertura deverá contemplar as etapasprévias de visitas técnicas ao local para levantamento cadastral e diagnóstico do estado atualde conservação com mapeamento de danos dos sistemas construtivos em questão.
3.2.3 O Projeto de Restauração do forro e da cobertura deverá contemplar as etapas listadas aseguir, com vistas a aprovação nos órgãos competentes:

3.2.3.1 A área do forro de estuque corresponde a 150 m² e a área da cobertura correspondea 380 m².
3.2.3.2 Todos os serviços deverão, necessariamente, obedecer às normas, especificaçõese procedimentos que orientam os processos de concepção, desenvolvimento,aprovação e avaliação de projetos, estudos, diagnósticos, relatórios e serviços.
3.2.3.3 Deverá incluir:

a) Relatório fotográfico;
b) Levantamento cadastral;
c) Diagnóstico das Manifestações Patológicas;
d) Projeto de Intervenção Arquitetônica;
e) Memorial Descritivo de Obra; e
f) Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro.

3.2.3.4 O material deverá ser entregue em formato digital e impresso em uma cópia doconjunto.
3.2.3.5 O projeto deverá especificar todos os serviços preliminares necessários, incluindoas proteções necessárias no local em que a intervenção ocorrerá.
3.2.3.6 Durante a realização da obra, deverá ser previsto acompanhamento e fiscalizaçãoda qualidade da mesma, durante todo o período de execução. Deverá ser entreguerelatório final do acompanhamento da obra, com registro fotográfico com as etapasda restauração.
3.2.3.7 A solução de todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, será tratada como responsável técnico deste Termo de Referência.
3.2.3.8 O projeto deverá prever para a execução da obra que, quando não constar nadocumentação da obra, a especificação técnica e de materiais de qualquer serviço,este somente poderá ser iniciado após tratativas com a FISCALIZAÇÃO traçar asdiretrizes para a execução do mesmo.
3.2.3.9 O projeto deverá contemplar as diretrizes para cumprimento de todas as normasreferentes à Higiene, Segurança e Medicina do Trabalho, Meio Ambiente e outras,deverão ser rigorosamente atendidas, façam elas referência aos funcionários,contratados e subempreiteiros da CONTRATADA. Para o uso de equipamentoscomo andaimes, o projeto deverá cumprir com as normas de segurança, permitindoacesso fácil e seguro a todos os locais da obra.
3.2.3.10 Deverão ser previstas as proteções dos pisos de madeira, evitando desta forma o
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3.2.3.11 O projeto de restauração da cobertura deverá prever as imunizações necessáriascontra insetos xilófagos.
3.3 Os serviços serão prestados no Paço Municipal, localizado na Praça Cel. Pedro Osório, nº 101,Centro - Pelotas/RS - CEP 96015-010.
3.4 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas;
3.5 QUANTO À ETAPA DE CONSULTORIA/ACOMPANHAMENTO DE EXECUÇÃO:
3.5.1 ACONTRATADA será notificada pela CONTRATANTE com antecedência mínima de 30 (trinta)dias do início das obras, para que apresente o responsável técnico, na forma disposta no Termo deReferência, para o acompanhamento diário da obra.
3.5.2 Em caso de recusa injustificada a CONTRATADA ficara sujeita às sanções previstas na cláusula11.2 deste contrato.
3.5.3 Na impossibilidade de assumir o encargo, a CONTRATADA deverá apresentar as razões pelorompimento das obrigações assumidas, as quais serão avaliadas pela CONTRATANTE, ficandosujeitas às implicações legais.
4. CLÁUSULA QUARTA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
4.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

4.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulasavençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelasconsequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
4.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma deexecução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas taiscircunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
4.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

4.1.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização dasfaltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
4.1.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção dasmedidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência queultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
4.1.3.3 Fica designado como fiscal do contrato a servidora Arquiteta e Urbanista LauraGomes Zambrano.
4.1.3.4 Fica designado como gestor do contrato o Secretário de Governo e AçõesEstratégicas Fábio Silveira Machado.

4.1.4 A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra oudo serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
4.1.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelaCONTRATANTE, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designaroutro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º).

4.1.5 A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, asuas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº14.133/2021, art. 119).
4.1.6 A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração oua terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
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4.1.7 Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
4.1.7.1 A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscaise comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamentoe não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

4.1.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas porescrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso demensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
4.1.9 O CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção deprovidências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
4.1.10 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE convocaráo representante da CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano defiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos defiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execuçãoda CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançõesaplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).
4.1.11 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação daCONTRATADA junto ao SICAF.
4.1.12 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federaise à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a CertidãoNegativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizadosno SICAF.
4.1.13 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:mensalmente, tomará ciência da sua execução;
4.1.14 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplênciada CONTRATADA, sujeitando-a às penalidades previstas no Decreto Municipal nº 6.799de 2023, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal.

4.3 DO RECEBIMENTO
4.3.1 O serviço será recebido provisoriamente, de forma sumária, juntamente a nota fiscal, pelo(a)responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posteriorverificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referênciae na proposta.

4.3.1.1 O CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionaisencarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços econstatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizeremnecessários.
4.3.1.2 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, ofiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objetoe, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviçosrealizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar noredimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando emrelatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
4.3.1.3 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ousubstituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificaremvícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
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4.3.1.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão detodos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
4.3.1.5 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe defiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suasatribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
4.3.1.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciadodeverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execuçãodo contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentosque julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato pararecebimento definitivo.

4.3.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com asespecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo sercorrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação daCONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.3.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados dorecebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediantetermo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizaçãoe, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicaras cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, asrespectivas correções;
b) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviçosprestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
c) Comunicar aCONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exatodimensionado pela fiscalização.

4.3.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez epela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçãodo contrato.
5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO5.1 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado.
6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1 PREÇO6.1.1 O valor total da contratação é de R$............... (........................... ), com o valor unitário paracada um dos produtos/serviços especificados, conforme tabela abaixo:

Descrição do produto/serviço Quantidade Valor un. Valor total
Estudos e Projetos de Arquitetura - Plano deTrabalho 1
Estudos e Projetos de Arquitetura - Projeto deRestauro 1
Consultoria e Assessoria - Arquitetura -Acompanhamento de Execução 1

6.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentesda execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
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6.2 FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
6.2.1 O pagamento será feito em moeda corrente nacional e liberado, após a execução do serviço,conforme conclusão de cada etapa apresentada no cronograma físico-financeiro, e apósconferência da Nota Fiscal pelo órgão competente da CONTRATANTE, em conta correnteespecífica da CONTRATADA, dentro do cronograma fixado pela Secretaria Municipal daFazenda deste Município.

6.3 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.3.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto dacontratação, incluindo o acompanhamento e fiscalização da qualidade de execução doprojeto durante o período de realização da obra, conforme disposto neste instrumento e/ouno Termo de Referência.

6.3.1.1 A CONTRATADA referente às etapas do Plano de Trabalho e do Projeto deRestauro, deverá apresentar, no mínimo: Registro Fotográfico, levantamentocadastral, diagnóstico das manifestações patológicas, projeto de intervençãoarquitetônica, memorial descritivo da obra e planilha orçamentária e cronogramafísico-financeiro, contendo todas as especificações necessárias. O material deveráser entregue de forma digital e impresso em uma cópia do conjunto.
6.3.1.2 A CONTRATADA, referente à etapa de Consultoria eAssessoria/Acompanhamento de execução deverá apresentar os relatórios finais,inclusive quanto ao termo de recebimento provisório e definitivo da obra.
6.3.1.3 A não apresentação dos documentos e/ou não acompanhamento da obra implicaráno não pagamento da parcela correspondente à etapa não cumprida conformedefinido no Termo de Referência, bem como a aplicação das sanções previstas emlei, dispostas no item 8.2 do Aviso desta contratação direta.

6.3.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para queemita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
6.3.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Faturaapresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça aliquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie asmedidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após acomprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
6.3.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidadede acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou àdocumentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
6.3.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverárealizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
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6.3.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, seráprovidenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá serprorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.3.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratantedeverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto àinadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento deseus créditos.
6.3.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãocontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado aampla defesa.
6.3.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atéque se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação juntoao SICAF.
6.3.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.3.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamentoserão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.3.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementarnº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçõesabrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçãode comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributáriofavorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE7.1 Considerando que o presente contrato tem uma duração de 90 (noventa) dias, fica acordado entre aspartes que não haverá reajuste de valores durante o período de vigência deste contrato. Portanto, osvalores estabelecidos neste contrato permanecerão fixos e inalterados até a sua conclusão.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 São obrigações da CONTRATANTE:

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordocom o contrato e seus anexos;
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3 Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhasou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, para que seja por elasubstituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, fixando-lhe prazopara corrigir as irregularidades encontradas na execução do serviço;
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelaCONTRATADA;
8.1.5 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento doobjeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.1.6 Aplicar àCONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
8.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial do Município o para adoção das medidas



ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE PELOTASS.M.F. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 34/41
ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURA MUNICIPAL DE PELOTASS.M.F. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 34/41cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas àexecução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado comterceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado aterceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 São obrigações da CONTRATADA:

9.1.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seusanexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto.
9.1.2 Executar o serviço de acordo com a(s) especificação(ões) contante(s) no Termo dereferência.
9.1.3 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.

9.1.3.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada peloórgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designaroutro para o exercício da atividade.
9.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior(art. 137, II).
9.1.5 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeitocumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverãoatender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
9.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitosou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
9.1.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como portodo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essaresponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual peloContratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, casoexigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.
9.1.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linhareta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscalou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.9 Apresentar sempre que solicitado pela CONTRATANTE, comprovação de cumprimentodas obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis.
9.1.10 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro deFornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pelafiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, osseguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidãoconjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões quecomprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sededo contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa deDébitos Trabalhistas – CNDT.
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9.1.12 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrênciaanormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.1.13 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seusprepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aosdocumentos relativos à execução do empreendimento.
9.1.14 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendoexecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas oubens de terceiros.
9.1.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindoas determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nasmelhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.1.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento docontrato.
9.1.17 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação,quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorialdescritivo ou instrumento congênere.
9.1.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nacondição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalhodo menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.19 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições exigidas para habilitação, ou para qualificação, na contrataçãodireta;
9.1.20 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista emlei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.1.21 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscaldo contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,parágrafo único);
9.1.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativosde sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros eincertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sejasatisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum doseventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, asnormas de segurança da CONTRATANTE;
9.1.24 Submeter-se às normas e determinações da CONTRATANTE no que se referem à execuçãodeste contrato.
9.1.25 A contratada deverá manter o acompanhamento da execução da obra de restauro, objeto doprojeto, mediante a disponibilização de profissional, responsável técnico, habilitado para talfim, durante todo o período de sua execução, devendo ser entregue relatório final deacompanhamento da obra, com registro fotográfico das etapas da restauração.
9.1.26 Assegurar o comparecimento do responsável técnico diariamente no local da execução da
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9.1.27 Realizar serviços de fiscalização técnica da obra de restauro, pautando-se nas normativasvigentes e nas orientações aplicáveis à Administração Pública.
9.1.28 Registrar e apresentar à CONTRATANTE à(s) Anotação(ões)/Registros deResponsabilidade Técnica referente à supervisão e à fiscalização da referida obra, no prazode 05 (cinco) dias após a emissão da Ordem de Serviço.
9.1.29 Assumir a responsabilidade técnica pela fiscalização da obra, atestando a qualidade equantidade dos serviços apresentados nas medições.
9.1.30 Registrar no Diário de Obras todas as atividades, orientações e informações relacionadas àobra ou à empresa contratada para execução do restauro.
9.1.31 Sugerir medidas visando o aperfeiçoamento da execução dos serviços, bem como soluçõesaos problemas encontrados, as quais deverão ser imediatamente comunicadas ao gestor docontrato.
9.1.32 Comunicar ao Gestor do Contrato e registrar no Diário de Obras as solicitações deparalisação e/ou desfazimento de qualquer serviço não executado em conformidade com oprojeto, normas técnicas ou disposições aplicáveis.
9.1.33 Notificar a empresa responsável pela execução da obra de restauro sobre a necessidade decorrigir, refazer ou reconstruir as etapas dos trabalhos executados com erros ou imperfeições.
9.1.34 Cumprir e fazer cumprir as disposições contidas na legislação aplicável aos serviços, bemcomo verificar se a empresa responsável pela execução do projeto observa as normasestabelecidas na execução dos serviços e se os procedimentos empregados na obra sãoeficazes para obtenção da qualidade final desejada.
9.1.35 Proceder as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA/CAU, bemcomo suas baixas ao término da obra, na forma prevista na legislação vigente.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021 emvalor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
10.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a execução docontrato e até o término da execução do projeto, e permanecerá em vigor mesmo que o contratadonão pague o prêmio nas datas convencionadas.

10.2.1 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência docontrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
10.2.2 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou deaniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhumperíodo fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.4 deste contrato.

10.3 Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel execuçãodo contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seráatualizada monetariamente.
10.4 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratadoficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinícioda execução ou o adimplemento pela Administração.
10.5 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demaisobrigações nele previstas;
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c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, nãoadimplidas pelo contratado, quando couber.
10.6 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no itemanterior, observada a legislação que rege a matéria.
10.7 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na CaixaEconômica Federal, com correção monetária.
10.8 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a formaescritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado peloBanco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido peloMinistério da Economia.
10.9 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçãofinanceira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constarexpressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
10.10 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá serajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando dacontratação.
10.11 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, oContratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,contados da data em que for notificada.
10.12 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
10.13 Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para olevantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada dedeclaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas ascláusulas do contrato;
10.14 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com oobjetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
10.15 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Avisode Contratação Direta e no Contrato.
11. CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA –DAS INFRAÇÕESE SANÇÕESADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsadurante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
i) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintessanções:
a) Advertência quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nãose justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição depenalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d,e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei14.133/2021);
d) Multa:

d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcelainadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
d.2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre ovalor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento) pela inobservância do prazofixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

d.2.1) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promovera rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suascláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
d.3) Compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total docontrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.156, §7º).

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferençaserá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimentoda comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e aampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e dedeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
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d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõesdos órgãos de controle.

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis delicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos naLei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados orito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abusodo direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato oupara provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou dedireito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e aobrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação dasanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins depublicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionalde Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oucontratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorraantes do prazo estipulado para tanto.
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até aconclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronogramafixado para o contrato.
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidasadmitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazonele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem comoamigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará aextinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3 Indenizações e multas.

12.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 As despesas decorrentes da contratação serão atendidas com recursos da dotação orçamentária nº:13.391.0134.1054.00 / 4.4.90.39.00.00 / Fonte 0754 da Secretaria Municipal de Cultura.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Leinº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, subsidiariamente, segundo as disposições contidas naLei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº14.133, de 2021.
15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato.
15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limitede 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
15.5 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetidoà prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
16.1 Aplica-se à execução deste contrato, e a casos omissos, à Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1 Incumbirá àCONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, nos termos e condiçõesprevistas na Lei nº 14.133/2021.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1 É eleito o Foro de Pelotas para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo deContrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº14.133/2021.

E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor eforma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que se produzam seus jurídicos efeitos.

Pelotas, ........de ............. de 2024.

PAULA SCHILD MASCARENHASPREFEITA MUNICIPALCONTRATANTE
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Representante LegalEmpresaCONTRATADA
Testemunhas:1. _____________________CPF/MF ____. ____.____-___2. _____________________CPF/MF ____. ____.____-___ Visto:Procuradoria Geral do Município


